PARECER Nº  557, DE 2002

DO CONGRESSO  DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, AGRICULTURA E PECUÁRIA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2002.

Através da Mensagem A nº 41/2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 14, de 2002, que dispõe sobre a criação da Agência de Defesa Agropecuária do Estado de São Paulo – ADAESP e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura  recebeu 06 (seis) emendas.

Por força do requerimento de fls.   , a proposição tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade nos termos regimentais, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça,  Agricultura e  Pecuária e de Finanças e Orçamento sob os aspectos de suas respectivas competências.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta em tela dispõe sobre a criação da Agência de Defesa Agropecuária do Estado de São Paulo – ADAESP, como entidade autárquica, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com sede e foro na cidade de  Campinas, vinculando-se à Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Dentre as suas finalidades, destacamos a de preservar, fiscalizar e assegurar a sanidade dos rebanhos e das culturas vegetais de interesse econômico.

Trata-se de matéria de natureza legislativa em conformidade com os artigos 19, 21, inciso II e 23, item 8, de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado.

A medida encontra-se ainda, em consonância com a legislação federal pertinente, em especial com a Lei nº 8987/96, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos, bem como o artigo 3º da Lei nº 7835/92, que dispõe sobre a matéria no âmbito estadual.

Além disso, o artigo 44 do projeto ao dispor sobre os recursos disponíveis para atender as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar atende ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Quanto ao mérito, a medida se justifica diante da extrema relevância para a modernização de sua atuação na área da agricultura , em especial na defesa agropecuária.

Da mesma forma, no tocante aos seus aspectos de ordem financeira, a proposta não apresenta impedimentos à sua aprovação.

Assim, opinamos favoravelmente ao projeto.


DAS EMENDAS

A emenda nº 01 dá nova redação ao “caput” do artigo 15, acrescenta inciso e parágrafo, de forma a estabelecer a participação de um representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo – FETAESP no Conselho Consultivo da nova Agência. 

Além disso, dá nova redação ao artigo 16, para incluir o inciso XI acima proposto.

Analisada a matéria, não vislumbramos quaisquer óbices ao seu acolhimento. No entanto, sugerimos a presente subemenda para estabelecer uma perfeita representação no Conselho.

                                     SUBEMENDA À EMENDA Nº 01

I- Dê-se ao inciso VII do artigo 15 a redação que segue:

     “    VII -  01 (um) representante de entidade do setor agropecuário.”

II – Acrescente-se o seguinte inciso ao artigo 15:

      “ XI – 01 (um) representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo – FETAESP.”

III - O artigo 16 passa ter a seguinte redação:

        “ Artigo 16 – Os membros mencionados nos incisos III a XI do artigo anterior e seus respectivos suplentes serão designados pelo Governador do Estado, e terão mandato de 2 (dois) anos, renovado pelo mesmo período.”

A emenda nº 02 quer dar nova redação ao artigo 21, estabelecendo que o regime jurídico dos servidores da nova Agência seja estatutário.

Examinada a matéria,  verificamos que não deve prevalecer, uma vez que a competência para dispor sobre o regime jurídico dos servidores públicos é de competência exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado.

Dessa forma, somos pela rejeição da emenda nº 02.

A emenda nº 03 pretende suprimir o artigo 40 do projeto , por entender que a extinção de cargos ali prevista poderá comprometer as atividades da agência ora criada.

Pelas mesmas razões expostas por ocasião da análise da emenda nº 02, a iniciativa para propor a  criação ou extinção de cargos é privativo do Senhor Governador do Estado, com base nos termos constitucionais vigentes.

Nosso parecer é contrário à emenda nº 03.

A emenda nº 04  acrescenta dispositivo visando estabelecer que o disposto na presente lei complementar não substitua ou elimine ou prejudique as competências da CATI.

Avaliada a matéria, verificamos que não deve prosperar, uma vez que nenhuma das atribuições e competências da Coordenadoria de Defesa Agropecuária competem ou prejudicam a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI, pois constituem entidades diversas, com competência e atividades diversas.

Assim, nosso parecer é contrário à emenda º 04.

A emenda nº 05 acrescenta dispositivos, visando disciplinar o Capítulo da Diretoria de Superintendência.

A nosso ver, as alterações sugeridas invadem competência privativa do Chefe do Poder Executivo, uma vez que representam necessariamente atos de gestão.

Dessa forma,  somos pela rejeição da emenda nº 05.

A emenda nº 06 objetiva dar nova redação ao artigo 2º do projeto, com relação à regulação, controle e fiscalização da Agência,  por entender que a simples transformação de uma Coordenadoria em Autarquia e Agência pressupõe a transparência de sua atividade ,  a participação da sociedade, e da Comissão de Agricultura e Pecuária da Assembléia.

Avaliada a matéria, desaconselhamos sua aprovação, visto que a competência para fiscalizar organismos , animais e vegetais, geneticamente modificados., já existe na lei de defesa sanitária vegetal, e além disso, restringe a fiscalização aos organismos não modificados geneticamente.

Ademais, a emenda em tela retira as atribuições de inspeção dos produtos de origem animal e vegetal pertinentes à defesa agropecuária existentes no projeto original.

E por ultimo, a referida emenda ao assegurar à sociedade amplo acesso às informações sobre a defesa agropecuária esbarra em atos privativos de fiscalização relativos à segurança do Estado.

Assim, nosso parecer é contrário à emenda nº 06.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 14, de 2002, e da emenda nº 01,na forma da subemenda ora apresentada, e pela rejeição das emendas nºs 02, 03, 04, 05 e 06.

a) EDSON APARECIDO – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 30/4/2002

a) JOSÉ REZENDE – Presidente
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